EDITAL DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: Inexigibilidade 01/2010
INTERESSADA: Secretaria Municipal de Administração e Finanças
AUTORA: Comissão Permanente de Licitação

A Prefeitura Municipal de RODEIO – Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF 83.102.814/0001-64, com sede administrativa na Rua Barão do Rio Branco, nº. 1069, Centro, na cidade de RODEIO/SC, através de sua Comissão Permanente de Licitação, nomeada através do decreto nº 2794/2010, torna público para quem possa interessar, que realizará, de acordo com as disposições deste edital e nos termos da Lei 8.666/93 e todas as suas alterações, em cumprimento ao disposto no artigo 26, da Lei nº 8.666/93, torna público esta justificativa de Inexigibilidade de Licitação, na forma seguinte:
1. DO OBJETO

1.1 O objeto do presente processo licitatório implantação da nota fiscal eletrônica de serviços com assinatura digital e-cpf / e-cnpj provenientes da empresa ipm - informática pública municipal ltda.

2 – CONSIDERAÇÕES SOBRE O OBJETO:

Através do módulo Nota Fiscal Eletrônica tem-se um gerenciamento de todas as notas fiscais já emitidas, podendo-se consultar a qualquer momento qualquer informação de nota fiscal, permitindo que a administração municipal consulte em tempo real o fluxo de serviços do município, o que resulta na informação exata sobre os serviços prestados ou tomados no território municipal, facilitando a cobrança do imposto devido. Pode-se ainda imprimir a nota fiscal ou enviá-la por email.

3 - RAZÃO DE ESCOLHA:

O Município de Rodeio firmou contrato com a IPM – Informática Pública Municipal Ltda através do Processo Licitatório modalidade Tomada de Preços, tipo Técnica e Preço, Contrato n.º 087/2007, datado de 02 de outubro de 2007, tendo como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO E IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA 

Neste contrato foram adquiridos os seguintes módulos:

· Contabilidade;

· Planejamento;

· Compras;

· Patrimônio;
· Almoxarifado;
· Frotas;
· IPTU;
· Contribuição de Melhoria;
· Arrecadação;
· Dívida Ativa ;

· Taxas e Tarifas;

· Portal Internet;

· Recursos Humanos;

· Fiscal Web.

A presente inexigibilidade se dá diante da necessidade de aprimoramento na informatização da Administração Municipal e preservação do capital investido para tal.

Para justificar a razão da escolha da presente inexigibilidade, tem-se por base o inciso I e II do art. 25 da Lei de Licitações, em decorrência da apresentação do orçamento nº 8656/2010, o qual acompanha a presente, devido a consonância e compatibilidade com o software já utilizado pela municipalidade, onde observamos que:

a) O software de gestão pública municipal já implantado e instalado trata-se do software aplicativo de gestão Atende.Net, que está em efetivo uso e contrato vigente de 2007 até outubro de 2011;

b) Qualquer modificação para implantar novos módulos aplicativos de Gestão Pública, exigiria uma completa e complexa migração de dados, novos treinamentos de usuários, o que significaria prejuízo ao investimento efetuado anteriormente ao Município, gastos desnecessários e necessidade de amplo reinvestimento, além de risco iminente de perda de dados;

c) Havendo a prerrogativa legal para a contratação por conta de processo de inexigibilidade e, por conseguinte, da continuidade dos serviços, devido ao fato da atual contratatada ser a única empresa que fornece software de gestão pública municipal com tecnologia GRP/ERP (Government Resource Planning), ou seja, fabrica e fornece software que possui total conexão de módulos entre si, possuindo direitos autorais sobre os mesmos e, diante da necessidade de implementação de novos sistemas que trarão independência na geração de gráficos e relatórios e propiciarão realizar as fiscalizações através da Internet móvel, além de todos os benefícios antes qualificados no objeto deste instrumento, justifica-se a necessidade/conveniência perante o interesse público em contratar a instalação de novos softwares aplicativos e serviços devido ao fato de que os novos softwares serão “simplesmente” integrados aos já existem na municipalidade sem qualquer risco aos dados e sistemas atuais;

d) A efetivação dos trabalhos resultará na maior segurança e estabilidade dos dados armazenados; na garantia da integridade da base de dados; no menor volume de problemas nos processos de atualização de arquivos em rotinas complexas (empenhamento, suplementação, cálculos, correções monetárias de tributos), na emissão de relatórios em padrão gráfico; na possibilidade de agregar novos módulos aos softwares em uso, já mencionados; 

e) Por ser a IPM a fabricante, detentora dos direitos autorais e fornecedora exclusiva dos softwares de Gestão Pública Atende.net relacionados neste processo de inexigibilidade de licitação, conforme se comprova em Certidão nº 100720/19.120, em anexo, emitida pela ABES (Associação Brasileira das Empresas de Software);

f) Por ser a IPM a única em condições de prestar serviços de manutenção, atualização de versão, assistência técnica ao softwares em uso pertencentes ao Atende.Net, assim como a única em condições de promover a integração de outros softwares, módulos ou funcionalidades ao software em uso, por ser a única detentora dos programas fontes;

g) O sistema de Gestão Pública da IPM é baseado em banco de dados único, composto por vários módulos que atendem a administração como um todo, sem “ilhas” de processamento. Não há duplicidade de tabelas, o que resulta em maior facilidade no manuseio das informações e menor volume de serviços, eliminando divergências de conteúdo e a necessidade de re-digitação ou importação/exportação de arquivos ou trâmite de papéis;

Diante de todo o exposto, resta o entendimento de que a exclusividade do fornecimento é absoluta e afasta sumariamente a licitação em qualquer de suas modalidades. 

4 – DA IMPLANTAÇÃO:

4.1. Adequação às Normas e Leis:

· Necessidade de elaboração de Projeto de Lei que vise a criação de um ambiente legal para a implantação da NFS-e e Assinatura Digital (e-CPF e/ou e-CNPJ).

4.2. Instalação, Configuração e Customização:

· Instalação dos aplicativos;

· Estudo da Legislação e práticas adotadas para configuração e/ou customização dos programas.

4.3. Treinamento de Usuários:

· Avaliação de conhecimento inicial;

· Treinamento dos usuários de forma que estejam capacitados para operar os novos módulos (carga horária apresentada pela Contratada desde que aprovada pela Contratante).

4.4. Atualização e aprimoramento do software:

· A contratada manterá o desenvolvimento de atualizações e aprimoramento do software sob os aspectos técnicos e legais.

4.5. Suporte Técnico Remoto:

· Atendimento por telefone, VOIP, CHAT e/ou MSN, para esclarecer dúvidas operacionais ou de configuração de usuários internos, a ser realizada através dos técnicos de help desk da Prefeitura.

5 – DO PREÇO:

5.1 - Preços para Licenciamento:

5.1.1. Para o Licenciamento, Locação e Suporte Técnico do objeto deste instrumento, serão pagas, pelo período de vigência do contrato original nº 034/2007, 11 (onze) parcelas mensais e sucessivas dos valores discriminados na tabela abaixo:

	ITEM


	PRODUTO

GESTÃO DO ISSQN
	VALOR DA MENSALIDADE

(11 meses)

	01
	- Implantação da Nota Fiscal Eletrônica e Certificação digital (e-CPF /e-CNPJ);

- Provimento de “datacenter”, com funcionamento sincronizado ao da Prefeitura.

- O “datacenter” IPM conta com links alternados para comunicação, moto-gerador, hardware, pessoal para administração e outros.
	R$ 1.452,48

	
	TOTAL
	R$ 15.977,28


5.1.2. O vencimento da primeira parcela se dará no trigésimo dia contados da instalação do módulo e as demais sucessivamente.

5.2. Preço para Implantação:

5.2.1. Será pago a título de Implantação o valor de R$ 1.452,48 (mil quatrocentos e cinqüenta e dois reais e quarenta e oito centavos) no décimo quinto dia da instalação do módulo.

5.3. Preço para serviços de Consultoria:

	ITEM


	SERVIÇOS DE CONSULTORIA
	HORAS CONTRATADAS
	PREÇO DAS HORAS

	01
	Consultoria Técnica: para implantação da tecnologia da sincronização de datacenters.
	80 horas técnicas
	R$ 8.355,20

	02
	Consultoria  para criação ambiente legal (revisão da legislação)


	40 horas técnicas
	R$ 5.318,92

	
	TOTAL
	120 h
	R$ 13.674,12


5.3.1. O pagamento para os serviços de consultoria acima destacados serão pagos em parcela única em 15 dias após a conclusão dos serviços.

6 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Para o pagamento das despesas acima descritas, que poderão envolver mais de um exercício financeiro, conforme previsto em legislação vigente, define-se, a princípio, a dotação orçamentária no ano da assinatura do contrato, restando às prestações subsequentes relacionar-se ao exercício em que se aplicar. Assim, os valores serão empenhados e pagos com base no que segue:

	Dotação Utilizada

	Código Dotação
	Descrição

	2
	SECRET.DE ADMINIST.E FINANCAS

	2
	DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO E FINANCAS

	4
	ADMINISTRACAO

	122
	ADMINISTRACAO GERAL

	30
	ADMINISTRACAO GERAL

	2003
	MANUT. DAS ATIVIDADES DA ADM. GERAL

	3390391100
	LOCACAO DE SOFTWARES

	30000
	Recursos Ordinários


07 - FUNDAMENTO LEGAL:

O presente processo de Inexigibilidade é fundamentado com base no inciso I do art. 25 da Lei de Licitações nº 8.666/93. 

08 – DOCUMENTAÇÃO ANEXADA:

· Certidões Negativas

· Certidão ABES

· Minuta do Contrato

09 - EMPRESA EXECUTORA

Empresa: IPM – INFORMÁTICA PÚBLICA MUNCIPAL LTDA 

Endereço: Avenida Trompowsky, 354, sala 701

Bairro: Centro 

CEP: 88.015-300

Cidade: Florianópolis – SC

CNPJ: 01.258.027/0001-41

10. DAS SANÇÕES E PENALIDADES

10.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela empresa credenciada caracterizará sua inadimplência implicando, segundo a gravidade, em multa de até 5% (cinco por cento) do valor global contratado, reajustado até o momento da cobrança, descontada de logo, quando do pagamento da fatura apresentada pelo credenciado, ou se por este motivo impossível, será descontada na caução ou cobrada judicialmente.

10.2 A aplicação de multa, segundo o caso, não eximirá a empresa credenciada de sofrer outras sanções previstas na Lei 8.666/93, especialmente as previstas no art. 87, I a IV.

10.3 As multas não têm caráter compensatório, são independentes e cumulativas e não eximem a credenciada da prestação do serviço.

10.4 Em qualquer caso de aplicação de sanção, será sempre garantido o contraditório e a ampla defesa, sempre em processo administrativo específico.

11 DO DOMICÍLIO E FORO

11.1 O domicílio será para todos os efeitos legais o Município de Ascurra - SC, onde serão julgadas as questões judiciais decorrentes do contrato firmado, renunciando-se a outro por mais privilegiado que seja ou pareça.

RODEIO, 03 de novembro de 2010. 

_____________________________________

CARLOS ALBERTO PEGORETTI
Prefeito Municipal

MINUTA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL Nº ......./2010 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE 01/2010

Termo de contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE RODEIO, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 83.102.814/0001-64, com sede administrativa na Rua Barão do Rio Branco, nº 1069, bairro Centro, nesta cidade, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Carlos Alberto Pegoretti, residente e domiciliado na cidade de Rodeio, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado, a empresa IPM, Informática Pública Municipal Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 01.258.027/0001-41, Inscrição, com sede na Avenida Trompowski, n.º 354, 7º andar, Conjunto 701, centro de Florianópolis – SC, CEP 88015-300, neste ato representado por seu administrador, Sr. Aldo Luiz Mees, brasileiro, casado, administrador, residente na cidade de Florianópolis, inscrito no CPF sob o número 292.867.519-15, doravante denominada CONTRATADA, para firmar da cessão de licenciamento de uso de sistemas de Gestão Pública e serviço, com fulcro no inciso I e II, do art. 25, da Lei Federal nº 8.666/93 e, em conformidade com o Termo de Inexigibilidade nº 01/2010 em anexo, e suas atualizações posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Objeto do Contrato:

1 – Implantação da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços com assinatura digital e-CPF / e-CNPJ provenientes da Empresa IPM - Informática Pública Municipal LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Preço e das Condições de Pagamento
2.1. Preço para Implantação e Forma de Pagamento: 

2.1.1. Será pago a título de Implantação o valor de R$ 15.977,28 (quinze mil novecentos e setenta e sete reais e vinte e oito centavos) no décimo quinto dia da instalação do módulo.

2.2 – Preços para licenciamento e Forma de Pagamento:

2.2.1. Para o Licenciamento, Locação e Suporte Técnico do objeto deste instrumento, serão pagas 11 parcelas mensais e sucessivas de R$ R$ 1.452,48 (mil quatrocentos e cinqüenta e dois reais e quarenta e oito centavos).

2.2.2. O vencimento da primeira parcela se dará no trigésimo dia contatos da instalação do módulo e as demais sucessivamente.

2.3. Preços para serviços de consultoria técnica:

2.3.1.Para implantação da tecnologia da sincronização de datacenters ficam contratadas 80h (oitenta) técnicas pelo valor total de R$ 8.355,20 (oito mil trezentos e cinquenta e cinco reais e vinte centavos);

2.3.2. Para consultoria para criação do ambiente legal (revisão de legislação) ficam contratadas 40h (quarenta) técnicas pelo valor total de R$ 5.318,92 (cinco mil trezentos e dezoito reais e noventa e dois centavos);

2.3.3. O pagamento para os serviços de consultoria referidos nos itens anteriores seõ pagos em parcela única após a conclusão dos serviços.

2.4. Valor Total Contratado: 

2.4.1. O valor total deste contrato é de R$ 29.651,40 (vinte e nove mil, seiscentos e cinquenta e um reais e quarenta centavos).

2.4.2.  Os preços consignados neste instrumento de contrato resultam da proposta nº 8656/2010 emitida pela empresa, acompanhada de seus anexos.

CLÁUSULA TERCEIRA:  Dos Serviços Diversos:

3.1. Da Implantação:
3.1.1. Adequação às Normas e Leis: Necessidade de elaboração de Projeto de Lei que vise a criação de um ambiente legal para a implantação da NFS-e e Assinatura Digital (e-CPF e/ou e-CNPJ).

3.1.2. Instalação,  Configuração e Customização:

3.1.2.1. Instalação dos aplicativos;
3.1.2.2. Estudo da Legislação e práticas adotadas para configuração e/ou customização dos programas.

3.1.3. Treinamento de Usuários:

3.1.3.1. Avaliação de conhecimento inicial;

3.1.3.2. Treinamento dos usuários de forma que estejam capacitados para operar os novos módulos (carga horária apresentada pela Contratada desde que aprovada pela Contratante).

3.1.4. Atualização e aprimoramento do software:
3.1.4.1. A contratada manterá o desenvolvimento de atualizações e aprimoramento do software sob os aspectos técnicos e legais.

3.1.5. Suporte Técnico Remoto:

3.1.5.1. Atendimento por telefone, VOIP, CHAT e/ou MSN, para esclarecer dúvidas operacionais ou de configuração de usuários internos, a ser realizada através dos técnicos de help desk da Prefeitura.

CLÁUSULA QUARTA – Prazos:

4. O prazo de vigência do presente Contrato é até 31 de outubro de 2011, contados da instalação do objeto, podendo ser renovado até o período máximo disposto no inciso IV do artigo 57 da Lei 8.666/93, através de termos aditivos contratuais.

CLÁUSULA QUINTA – Recurso Orçamentário:
5. Tratando-se de locação de software que poderá envolver vários exercícios conforme previsto em legislação vigente, as despesas provenientes do objeto do presente Contrato correram pelas dotações orçamentárias correspondentes ao orçamento do exercício enquanto ocorrerem às prestações de serviços. 

5.1. Desta forma, a contar do termo inicial do contrato, para o ano de 2010 destina-se a seguinte dotação orçamentária:

	Dotação Utilizada

	Código Dotação
	Descrição

	2
	SECRET.DE ADMINIST.E FINANCAS

	2
	DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO E FINANCAS

	4
	ADMINISTRACAO

	122
	ADMINISTRACAO GERAL

	30
	ADMINISTRACAO GERAL

	2003
	MANUT. DAS ATIVIDADES DA ADM. GERAL

	3390391100
	LOCACAO DE SOFTWARES

	30000
	Recursos Ordinários


CLÁUSULA SEXTA: Responsabilidades da CONTRATANTE
6. Fornecer os elementos básicos e dados complementares necessários à prestação dos serviços.

6.1. Notificar à CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer, em função da prestação dos serviços.

6.2. Efetuar os pagamentos devidos à  CONTRATADA, na forma estabelecida nas Cláusulas Segunda Terceira.

6.3. Fornecer todo o material necessário para o bom andamento dos trabalhos, quando solicitado pela CONTRATADA.

6.4. Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções.
6.5. Designar um técnico devidamente capacitado para acompanhar a implantação dos sistemas e desempenhar as atividades de coordenação técnica e administrativa do projeto.

6.6. Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização dos sistemas, incluindo:

6.7. Assegurar a configuração adequada de máquina e instalação dos sistemas;

6.8. Manter backup adequado para satisfazer às necessidades de segurança, assim como “restart” e recuperação no caso de falha de máquina.

6.9. Dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento do MUNICÍPIO quando da visita técnica dos mesmos.

6.10. Caberá ao MUNICÍPIO solicitar formalmente à CONTRATADA a instalação dos sistemas do seu interesse e os serviços de assistência técnica necessários ao perfeito funcionamento dos sistemas;

6.11. Usar os sistemas locados exclusivamente nas unidades gestoras, vedada a sua cessão a terceiros a qualquer título.

6.12. Dispor de equipamentos de informática adequados para instalação dos sistemas.

6.13. Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias ao cumprimento das suas responsabilidades.

6.14. Manter estrutura de “help desk” interno para atendimento aos usuários dos softwares, alocando número de pessoas suficientes e capacitadas para suporte aos usuários finais, inclusive para multiplicação de conhecimento sobre novas versões ou alterações realizadas em programas. 

6.15. Estabelecer orientações e determinações adequadas junto a seus servidores ou pessoas às quais venha a ser facilitado o acesso, no sentido de que as informações e softwares sejam corretamente manuseados, de modo a não violar qualquer dos compromissos aqui estabelecidos relativos ao uso, proteção e segurança. No caso e alguma violação se consumar contra a sua vontade e sem seu conhecimento prévio, a CONTRATANTE dará conhecimento dos fatos à CONTRATADA, além de empreender ações necessárias no sentido de sustar ou anular a situação de violação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – Responsabilidades da CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a:

7. Manter as condições funcionais nos sistemas instalados nos equipamentos da Prefeitura na versão adquirida na época da assinatura do contrato.

7.1. Prestar serviços de suporte técnico, com técnicos habilitados, para esclarecer dúvidas que surgirem na operação e utilização do software licenciado através da central de atendimento da IPM, por telefone, fac-símile, VOIP, CHAT ou MSN a ser realizada através dos técnicos de “Help Desk” da Prefeitura.

7.2. Sempre que necessário ou solicitado pela CONTRATANTE, atualizar e/ou melhorar os sistemas instalados, para atender a legislação Federal e/ou Estadual, especialmente à Lei de Responsabilidade Fiscal, de acordo com as melhores técnicas e com pessoal capacitado.

7.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do presente contrato, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

7.4. Executar satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais o serviço ajustado nos termos da Cláusula Segunda.

7.5. Utilizar na execução do serviço contratado pessoal qualificado para o exercício das atividades que lhe forem confiadas.

7.6. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por si assumidas, todas as condições e prazos firmados na proposta comercial.

7.7. Manter o(s) servidor (es) da CONTRATANTE, encarregado(s) de acompanhar os trabalhos, a par do andamento do projeto, prestando-lhe(s) as informações necessárias.

7.8. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais resultantes da execução deste contrato;

7.9. Desenvolver todas as atividades constantes no presente processo de inexigibilidade, bem como seguir as especificações funcionais do mesmo;

7.10. Tratar como confidenciais informações e dados contidos nos sistemas, guardando total sigilo perante terceiros.

CLÁUSULA OITAVA - Serviços de Consultoria Técnica, Customização, Novas Versões e Diversos:
8. Os serviços de que trata esta Cláusula não possuem cobertura contratual;

8.1. A CONTRATADA executará os serviços de consultoria e de customização diversos, sempre que solicitados pela CONTRATANTE mediante autorização e com emissão de Relatório de Serviço contendo descrição sucinta do executado e o valor a ser cobrado.

8.2. Os serviços de consultoria técnica e customização prestados em relação aos softwares serão prestados nas dependências de um ou do outro, mediante solicitação da CONTRATANTE e com emissão de Relatório de Serviço a ser assinado pelo responsável por seu recebimento, estes serviços dependerão de orçamentos independentes deste contrato.
8.3. Serão considerados serviços de consultoria e customização, cujo, fornecimento prescindirá de orçamento próprio:

8.4. Serviços diversos para prestação de contas;

8.5. Encerramento e / ou virada de exercício;

8.6. Configurações de qualquer natureza;

8.7. Geração de arquivos para terceiros (TCE, bancos, etc);

8.8. Acerto de bases de dados;

8.9. Serviços de migração e conversão de dados para outros equipamentos.

8.10. Intervenção técnica de qualquer natureza, procedida em laboratório da CONTRATADA ou na sede da CONTRATANTE.

8.11. Alterações diversas nos softwares que impliquem em mudanças nos arquivos, novas funções / rotinas / relatórios, ainda que exigidas pela legislação local.

8.12. Todo o serviço em hardware seja de manutenção ou conserto, inclusive problemas com os softwares em conseqüência de danos nos hardwares.

8.13. Os serviços de treinamento, re-treinamento para funcionários da CONTRATANTE;

8.14. Configuração e/ou digitação de textos e/ou documentos;

8.15. Correções de erros e recuperação de arquivos de dados, provenientes de operação, uso indevido dos softwares, falhas de equipamento, sistema operacional, instalação elétrica.

8.16. Solicitação de re-implantação dos softwares em equipamentos adquiridos pela CONTRATANTE ou em casos de solicitação de re-treinamento, os preços e prazos serão objeto de propostas específicas. Neste caso, a CONTRATANTE deverá comunicar a intenção antecipadamente à CONTRATADA.

CLÁUSULA NONA – Das Penalidades:

9 -  Pelo atraso e inexecução total ou parcial deste contrato, ressalvados os motivos de força maior devidamente comprovados e a critérios da CONTRATANTE, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções:

9.1 - Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das cláusulas contratuais, pagamento de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato.

9.2 - Advertência escrita.

9.3 - A multa não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras sanções.

9.4 - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou cobrada judicialmente.

9.5 – Pelo atraso no pagamento das parcelas mensais e de implantação, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA multa de 2% e juros de 1% por dia de atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA – Rescisão
10. A  ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93 ensejará a rescisão do contrato.

10.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.2. Os casos de rescisão administrativa ou amigável serão precedidos de comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

10.3. Em caso de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, o presente contrato poderá ser rescindido ou suspenso.

CLÁUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA – Alteração
11. A alteração de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se reputará válida se tomadas expressamente em instrumento Aditivo, passando a dele fazer parte.

CLÁUSULA  DÉCIMA SEGUNDA– Foro

12. Para dirimir questões decorrentes deste contrato fica eleito o Foro da Comarca de Ascurra - SC com renúncia expressa a qualquer outro.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, diante de duas testemunhas para um só efeito.

Rodeio/SC, ............................. de 2010.

___________________________________

Prefeitura Municipal de Rodeio

Carlos Alberto Pegoretti

___________________________________

Contratada

Testemunhas:

_____________________________________

Dionei João Scoz

_____________________________________

Erico Carini

Advogado:

___________________________________

Danilo Otavio Fiamoncini OAB 6486
